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1. INTRODUÇÃO 

O relatório apresenta o conjunto de ações necessárias para melhoria da mobilidade em Vitória, 

em conformidade com a Lei Federal nº 12.587/2012, que institui a Política Nacional de 

Mobilidade Urbana, e com a Lei Federal nº 10.257/2001, que estabelece o Estatuto da Cidade. O 

trabalho adota uma abordagem integrada entre transporte, uso e ocupação do sol o, 

infraestrutura viária e condições de deslocamento da população, permitindo identificar 

prioridades, definir intervenções e propor medidas voltadas à melhoria  do acesso, da eficiência 

e da segurança no sistema de mobilidade.  

O documento está estruturado em nove capítulos :  

¶ O presente capítulo apresenta o contexto geral, os fundamentos legais e os objetivos do 

Plano de Mobilidade Urbana Sustentável de Vitória, além da estrutura do relatório e o 

propósito de cada etapa do processo de planejamento ; 

¶ O Capítulo 2 Ц Metodologia de Elaboração e Revisão do Plano descreve os princípios, 

diretrizes e objetivos que embasaram as propostas do Vixmob ; 

¶ O Capítulo 3 Ц Consolidação das Alternativas reúne o conjunto de propostas estruturadas 

em sete eixos temáticos: sistema viário e trânsito, transporte cicloviário, circulação de 

pedestres, circulação de cargas urbanas, serviços de transporte público, segur ança viária 

e mobilidade nos morros. Para cada eixo, são apresentadas as ações previstas, suas 

justificativas, objetivos, áreas de intervenção e etapas de implementação ;  

¶ O Capítulo 4 Ц Modelagem e Análise das Alternativas apresenta os resultados da 

simulação dos diferentes cenários de mobilidade, considerando os horizontes de 2030, 

2035 e 2045, em situações tendenciais e redistribuídas. Também contempla a aplicação 

da Anál ise Multicritério (MCDA) para hierarquização das propostas e a análise SWOT, 

que identifica forças, fraquezas, oportunidades e ameaças associadas a cada alternativa ; 

¶ O Capítulo 5 Ц Avaliação Socioeconômica das Alternativas expõe a metodologia de 

cálculo dos custos e benefícios das ações propostas, abrangendo o valor econômico do 

tempo, custos de operação e manutenção da infraestrutura, e benefícios indiretos, como 

o aumento da segurança viária e a redução das emissões ;  

¶ O Capítulo 6 Ц Plano de Gestão da Demanda apresenta medidas voltadas à modificação 

dos padrões de deslocamento e à otimização do uso da infraestrutura existente, com 
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programas de desestímulo ao automóvel, incentivo ao transporte coletivo e não 

motorizado, e regulamentação da logística urbana ; 

¶ O Capítulo 7 Ц Plano de Gestão e Melhoria da Oferta reúne diretrizes para a qualificação 

dos sistemas de transporte e circulação, abrangendo pedestres, ciclistas, transporte 

público coletivo e individual, logística urbana, segurança viária, transporte aqua viário e 

mobilidade em áreas de relevo acentuado ;  

¶ O Capítulo 8 Ц Plano de Gestão, Implantação e Monitoramento detalha a estrutura de 

governança, as metas e os indicadores de desempenho necessários ao acompanhamento 

do plano, bem como as etapas de implantação e os responsáveis institucionais ;  

¶ Por fim, o Capítulo 9 Ц Considerações Finais sintetiza os resultados do processo de 

planejamento e apresenta as recomendações para a fase de execução e atualização do 

plano, garantindo sua integração com outros instrumentos de gestão territorial e setorial . 
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2. METODOLOGIA DE ELABORAÇÃO E REVISÃO DO PLANO DE MOBILIDADE URBANA 

O VIXMOB foi estruturado partindo do reconhecimento de que a mobilidade urbana é elemento 

essencial do desenvolvimento municipal, relacionada à inclusão social, à eficiência econômica 

e à sustentabilidade da cidade.  

A formulação do plano foi conduzida de forma articulada às políticas nacionais, estaduais e 

municipais de mobilidade e desenvolvimento urbano, assegurando coerência entre os 

diferentes níveis de planejamento territorial.  

No âmbito federal, o VIXMOB observa os fundamentos da Política Nacional de Mobilidade 

Urbana (Lei nº 12.587/2012), do Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/2001) e do Estatuto da Metrópole 

(Lei nº 13.089/2015), que estabelecem os princípios de integração entre  transporte, uso do solo e 

gestão democrática do território.  

Em escala estadual e metropolitana, está alinhado à Lei Complementar nº 872/2017, que institui 

o Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado da Região Metropolitana da Grande Vitória 

(PDUI/RMGV).  

No plano local, mantém compatibilidade com o Plano Diretor Urbano de Vitória (Lei nº 

9.271/2018), instrumento que orienta o ordenamento territorial e define as diretrizes de 

mobilidade no contexto municipal.  

O plano foi estruturado em três pilares:  

¶ Princípios , que definem os fundamentos conceituais e institucionais da mobilidade no 

município;  

¶ Diretrizes , que estabelecem critérios técnicos e estratégicos para aplicação dos 

princípios;  

¶ Objetivos , que orientam a implementação das ações distribuídas nos sete eixos 

temáticos.  

2.1. Princípios  

Os princípios orientam a formulação do plano e definem o modo como o município compreende 

e organiza sua mobilidade. Expressam valores permanentes aplicáveis ao planejamento urbano 

e à gestão do sistema de transportes.  
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I. Prioridade às pessoas e aos modos sustentáveis:  promover a mobilidade ativa e o 

transporte coletivo como eixos estruturantes do sistema urbano, reduzindo a 

dependência do automóvel ; 

II.  Acessibilidade universal:  garantir a todas as pessoas condições seguras, confortáveis e 

autônomas de deslocamento, eliminando barreiras físicas  e operacionais ; 

III.  Equidade territorial:  promover a distribuição equilibrada de infraestrutura e serviços de 

transporte em todas as regiões da cidade, inclusive nas áreas de topografia complexa, 

assegurando o acesso equitativo aos serviços, equipamentos públicos  e oportunidades;  

IV.  Uso equitativo do espaço público de circulação: assegurar que as vias sejam utilizad as 

de forma equilibrada entre os diversos modos de transporte e funções urbanas ; 

V. Segurança viária:  incorporar a segurança como parâmetro de planejamento, operação e 

fiscalização, com foco na redução de sinistros e na proteção dos usuários mais 

vulneráveis ; 

VI.  Integração territorial e eficiência operacional:  alinhar a oferta de transporte  de pessoas 

e cargas ao uso do solo e às atividades econômicas, otimizando as infraestruturas 

existentes, reduzindo deslocamentos desnecessários e promovendo a sustentabilidade ; 

VII.  Gestão participativa e transparência: promover a cooperação entre o poder público  e a 

sociedade nas etapas de planejamento, execução e monitoramento da política de 

mobilidade, assegurando legitimidade  e controle social ; 

VIII.  Integração metropolitana:  articular políticas  e sistemas entre Vitória e os demais 

municípios da Região Metropolitana, garantindo continuidade de deslocamentos e 

interoperabilidade entre modos e serviços.  

2.2. Diretrizes  

As diretrizes estabelecem os parâmetros técnicos e estratégicos que orientam a aplicação dos 

princípios do VIXMOB , e servem de base para a formulação das ações  e a definição das 

prioridades de investimento : 

¶ Integração entre mobilidade e desenvolvimento urbano: O planejamento da mobilidade 

deve caminhar junto ao ordenamento territorial, garantindo que a infraestrutura e os 

serviços acompanhem a expansão urbana e sustentem formas de ocupação mais 

compactas, acessíveis e eficientes. A articulação entre transporte, habitação, meio 
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ambiente e desenvolvimento econômico fortalece a coerência entre deslocamentos 

cotidianos e o funcionamento da cidade ; 

¶ Fortalecimento das centralidades e equilíbrio territorial: A mobilidade urbana deve 

contribuir para o desenvolvimento equilibrado do território, apoiando o fortalecimento 

das centralidades existentes e o surgimento de novas áreas de convergência. Ao 

aproximar moradia, trabalho e serviços, a cidade reduz a necessid ade de deslocamentos 

longos, distribui melhor as oportunidades e estimula a vitalidade econômica e social em 

todas as regiões ; 

¶ Planejamento multimodal e integração funcional dos sistemas: O sistema de mobilidade 

deve ser pensado como uma rede interconectada, na qual os diferentes modos Ч coletivo, 

individual, ativo e logístico Ч se complementam. A integração física, operacional e 

tarifária entre esses modos garante continuidade aos deslocam entos e amplia a 

eficiência da circulação urbana ; 

¶ Equidade no acesso e conectividade urbana: A superação das barreiras físicas, 

topográficas e sociais é um princípio estruturante da mobilidade em Vitória. O 

planejamento deve assegurar que todas as regiões, incluindo as áreas de morro, estejam 

plenamente conectadas à malha urbana, garantindo acesso  equitativo a serviços, 

oportunidades e equipamentos públicos ; 

¶ Gestão racional e uso equitativo do espaço público: O espaço de circulação deve ser 

organizado de forma equilibrada, conciliando diferentes funções urbanas e assegurando 

prioridade aos modos coletivos e não motorizados. A racionalização do uso das vias 

favorece a convivência entre pedestres, ciclistas, veíc ulos e operações logísticas, 

reforçando a ideia de cidade compartilhada e eficiente ; 

¶ Prevenção de riscos  nos deslocamentos : A mobilidade deve ser planejada com base na 

segurança das pessoas. O controle de riscos, o desenho seguro das vias e o 

monitoramento permanente de sinistros tornam -se componentes essenciais da gestão, 

orientando intervenções que protejam especialmente os mais vulneráveis;  

¶ Eficiência operacional e inovação tecnológica:  O aprimoramento da gestão pública exige 

o uso inteligente de dados para contrib uir com  decisões mais precisas e para a melhoria 

contínua do desempenho do s sistema s de transporte ; 

¶ Integração metropolitana e cooperação institucional: A mobilidade de Vitória deve ser 

pensada em escala metropolitana, articulando políticas e sistemas com os demais 
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municípios da Grande Vitória. A coordenação de redes, informações e diretrizes técnicas 

fortalece a eficiência do transporte coletivo e garante continuidade aos deslocamentos 

intermunicipais ; 

¶ Gestão participativa e transparência:  A formulação e a execução das políticas de 

mobilidade devem envolver permanentemente a sociedade. A cooperação entre poder 

público, comunidade e setor privado assegura legitimidade às decisões e continuidade 

às ações, consolidando uma cultura de governança  democrática e planejamento de longo 

prazo. 

2.3. Objetivos  

Os objetivos representam os resultados que o Plano de Mobilidade Urbana de Vitória busca 

alcançar a partir da aplicação de seus princípios e diretrizes.  

O conjunto de objetivos foi formulado considerando as problemáticas identificadas no 

diagnóstico . Esses desafios foram organizados em sete eixos temáticos, que estruturam as ações 

do plano de forma integrada. Cada eixo corresponde a um campo específico de intervenção, 

articulando políticas, programas e projetos voltados à melhoria da mobilidade em suas  

diferentes dimensões: infraestrutura, serviços, logística, segurança e gestão.  

Os objetivos específicos de cada eixo são apresentados a seguir:  

a) Eixo 1 Ц Sistema Viário e do Trânsito  

¶ E1.O1 Ц Revitalizar o sistema viário implantado;  

¶ E1.O2 Ц Melhorar a fluidez do tráfego, ampliando a eficiência e a segurança da circulação 

urbana.  

b) Eixo 2 Ц Sistema de Transporte Cicloviário  

¶ E2.O1 Ц Expandir e conectar a rede cicloviária existente, priorizando ligações interbairros 

e conexões com o transporte coletivo;  

¶ E2.O2 Ц Promover o uso da bicicleta como meio cotidiano de transporte sustentável, com 

infraestrutura segura e integrada;  

¶ E2.O3 Ц Incentivar a cultura cicloviária e a adoção de políticas de incentivo à mobilidade 

ativa.  

c) Eixo 3 Ц Sistema de Circulação de Pedestres  

¶ E3.O1 Ц Tornar o pedestre protagonista da mobilidade urbana;  



  

 

 

16 

¶ E3.O2 Ц Fomentar o uso inclusivo do espaço público, garantindo infraestrutura de 

qualidade para todas as camadas sociais;  

¶ E3.O3 Ц Garantir acessibilidade e segurança na caminhada, eliminando barreiras físicas 

e reduzindo riscos de sinistros.  

d) Eixo 4 Ц Sistema de Circulação de Cargas Urbanas  

¶ E4.O1 Ц Promover a eficiência e a sustentabilidade da circulação de cargas urbanas em 

Vitória, equilibrando o abastecimento urbano e a fluidez do tráfego;  

¶ E4.O2 Ц Estimular práticas de logística urbana sustentável, integrando a operação de 

cargas às políticas de mobilidade, uso do solo e desenvolvimento econômico.  

e) Eixo 5 Ц Serviços de Transporte Público  

¶ E5.O1 Ц Fortalecer o transporte coletivo como eixo estruturante da mobilidade, 

ampliando a cobertura e melhorando a qualidade do serviço;  

¶ E5.O2 Ц Integrar o transporte público municipal ao metropolitano, com bilhetagem e 

informações unificadas;  

¶ E5.O3 Ц Modernizar a infraestrutura operacional, com foco em segurança, conforto e 

eficiência energética.  

f)  Eixo 6 Ц Demais Serviços de Transporte Público  

¶ E6.O1 Ц Promover a melhoria contínua dos serviços de transporte aquaviário em Vitória;  

¶ E6.O2 Ц Aprimorar a integração modal;  

¶ E6.O3 Ц Contribuir para uma mobilidade urbana mais inclusiva e sustentável.  

g) Eixo 7 Ц Segurança Viária  

¶ E7.O1 Ц Reduzir o número de sinistros de trânsito e suas consequências;  

¶ E7.O2 Ц Consolidar o sistema de gestão de segurança viária, com base nos princípios do 

Sistema Seguro (Safe System);  

¶ E7.O3 Ц Ampliar ações educativas, auditorias técnicas e fiscalização preventiva.  
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3. CONSOLIDAÇÃO DAS ALTERNATIVAS  

Este capítulo apresenta a consolidação de todas as alternativas formuladas durante o processo 

de Prognóstico, conforme apresentado no Produto D -12: Relatório do Prognóstico , incluindo 

informações complementares como os custos estimados  para cada ação  e os prazos propostos 

para implantação  Ц sendo em curto  (até o ano de 2030), médio  (até 2035) ou longo prazo  (até 

2045). 

Esse capítulo fundamenta a elaboração dos cenários de alternativas para simulação, 

apresentado no Capítulo 4, seguindo abordagem metodológica semelhante àquela adotada nas 

etapas de Diagnóstico e Prognóstico. O objetivo das simulações, neste caso, é demonstrar os 

resultados esperados após a implementação das ações e realizar avaliações comparativas sob 

os aspectos técnicos, socioeconômicos, financeiros e ambientais.  

3.1. E1 Ц Eixo 1 Ц Sistema viário e do trânsito  

O Eixo 1: Sistema viário e do trânsito abrange ações voltadas para a requalificação, ampliação e 

reordenamento da malha viária, além de mudanças nas características de mobilidade da cidade 

de Vitória, com o objetivo de aprimorar a acessibilidade, a seguran ça e o dinamismo dos 

deslocamentos no tráfego geral.  

Segundo as análises do Diagnóstico, as vias de Vitória apresentam, em geral, boa qualidade, com 

aproximadamente 80% em ótimo estado de conservação e serventia. No entanto, essa 

classificação não é homogênea em todo o território municipal, havendo maior con centração de 

problemas na região oeste da cidade.  

Além disso, Vitória enfrenta gargalos significativos em sua malha viária, especialmente nos 

horários de pico, em razão da elevada concentração de veículos nos principais corredores da 

cidade e da escassez de rotas alternativas. Com poucas opções de passage m, os mesmos eixos 

viários são utilizados de forma recorrente, o que resulta em congestionamentos frequentes.  

Outro fator crítico é a dependência das pontes, que não apenas conectam Vitória a outros 

municípios, mas também integram as regiões internas da própria cidade Ч entre a região 

insular e a região continental. Essas estruturas, por sua importância estratégic a e capacidade 

limitada, tornam -se pontos de estrangulamento para o tráfego, ampliando os problemas de 

fluidez e tempo de deslocamento.  
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Diante desse cenário, torna -se necessária a adoção de estratégias que promovam um sistema 

viário mais eficiente, seguro e capaz de atender de forma equitativa às demandas de mobilidade 

da população, visando otimizar o uso das vias e melhorar a experiência de deslocamento. Nesse 

contexto, os principais objetivos desse eixo são: Revitalizar o sistema viário implantado e 

melhorar a fluidez do tráfego.  

Eixo 1: Sistema viário e do trânsito  
Objetivos  
E1.O1 Ц Revitalizar o sistema viário implantado  
E1.O2 Ц Melhorar fluidez do tráfego  

Ações 
Prazo de 

implantação  
E1.A1 - Adequação da hierarquia viária   Curto 

E1.A2 - Implantação de novas conexões  

Ponte entre Santa Luíza e Jardim da Penha  Médio  
Ligação entre Vitória e Vila Velha  Longo 

Novo Corredor Urbano Ц Av. Maruípe  Curto 
Ponte na Rod. Serafim Derenzi  Longo 
Via de Contorno do Aeroporto  Médio  

Conexão entre Vitória e Serra  Ц Terceira Via  Médio  
E1.A3 - Requalificação da infraestrutura viária   Médio  
E1.A4 - Implantação de zonas de trânsito calmo   Curto 
E1.A5 - Expansão do sistema de estacionamento rotativo  Curto 
E1.A6 - Promoção da coordenação semafórica  Médio  
Observações   

AÇÃO E1.A1: Adequação da hierarquia viária  

A definição de uma hierarquia viária é um instrumento fundamental no planejamento e na 

gestão do sistema de transportes urbanos, pois permite organizar os fluxos de deslocamento de 

forma eficiente, segura e integrada. Trata -se de uma classificação funciona l das vias urbanas, 

segundo critérios como volume de tráfego, função no sistema viário, características 

geométricas e nível de serviço.  

Essa hierarquia é geralmente composta por três categorias principais: vias arteriais, que 

realizam a ligação entre regiões da cidade e suportam volumes elevados de tráfego com poucas 

interferências laterais; vias coletoras, que captam e distribuem o tráfeg o das vias locais para as 
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arteriais; e vias locais, destinadas ao acesso direto às propriedades e à circulação de veículos 

em baixa velocidade.  

Uma estrutura viária hierarquizada promove a distribuição equilibrada dos fluxos de tráfego, 

favorecendo a fluidez e a redução de conflitos entre diferentes modos de transporte. Com o 

direcionamento adequado de veículos leves, pesados, ciclistas e pedestre s para os tipos de via 

apropriados, há uma diminuição significativa na ocorrência de sinistros viários, contribuindo 

para a segurança no trânsito. A segregação física ou funcional dos modais Ч como faixas 

exclusivas para ônibus, ciclovias protegidas e calç adas acessíveis Ч também desempenha 

papel central na proteção dos usuários mais vulneráveis e na indução de comportamentos 

sustentáveis de mobilidade.  

Em Vitória, a última atualização dessa hierarquia ocorreu em 2018, por meio da Lei nº 9.271/18 

Ц Plano Diretor Urbano do Município (PDU). Desde então, vias classificadas como coletoras ou 

arteriais, tanto municipais quanto metropolitanas, podem ter passado  por alterações de 

carregamento de fluxo de tráfego e importância viária, devido à dinâmica do fluxo e a mudanças 

físicas.  

Diante disso, torna -se essencial reavaliar a hierarquia viária vigente, assegurando um 

planejamento do crescimento urbano de forma mais ordenada e a implementação de uma rede 

viária otimizada, que proporcione rotas com características adequadas ao seu uso atual. A 

classificação viária também funciona como orientação para investimentos públicos e privados 

em infraestrutura, viabilizando a priorização na intervenção em vias estratégicas, garantindo a 

aplicação do recurso de forma eficiente para melhoria da mo bilidade urbana . 

Descrição:  

A adequação da hierarquia viária é proposta para compatibilizar a regulamentação das vias com 

seu uso atual, considerando que as principais centralidades do município devem ser conectadas 

por meio de vias arteriais e coletoras. Assim, foram definidas vias coletoras para todas as 

centralidades, estabelecendo a conexão entre as vias locais e as arteriais. O Anexo 4 do PDU Ц 

2018 apresenta a classificação das vias de Vitória, distribuídas em cinco categorias: Arterial 

Metropolitana, Arterial Municipal, Coletor a, Local Principal e Local. O texto do documento não 

explicita a diferença entre as vias arteriais citadas no Anexo 4, porém, a Lei Ordinária n° 6705 -

06, revogada em prol da Lei n° 9271 -18 do Plano Diretor Urbano atual, possui descrições 
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detalhadas da hierarquização viária do município de Vitória. A classificação que é atendida pela 

Lei Ordinária n° 6705 -06 é a seguinte: 

I. vias arteriais metropolitanas:  são vias de ligação intermunicipal que funcionam na 

coleta e distribuição dos fluxos de veículos que circulam pelos centros metropolitanos 

com maior concentração de atividades;  

II.  vias arteriais municipais : são vias de ligação intramunicipal que funcionam na coleta e 

distribuição dos fluxos de veículos que circulam pelos centros com maior concentração 

de atividades do Município de Vitória;  

III.  vias coletoras : são vias complementares às vias arteriais, com função coletora e 

distribuidora dos fluxos de veículos que circulam pelos bairros, centros de bairros e de 

vizinhança;  

IV.  vias locais principais : são vias de acesso ao bairro que distribuem os fluxos de veículos 

pelas vias locais do próprio bairro;  

V. vias locais : são vias do bairro que servem, predominantemente, às necessidades de 

circulação dos moradores no acesso aos seus imóveis.  

Cada uma dessas vias deve ter características específicas, garantindo um padrão entre elas. As 

descrições que seguem apresentam as principais definições que devem ser consideradas em 

cada tipo de via, contidas no documento de Lei N° 9271 -18: 

¶ Vias Arteriais  

As vias arteriais devem possuir alta capacidade de tráfego, sendo destinadas a deslocamentos 

de maior extensão que atravessam partes importantes do município. Sua geometria e a 

qualidade da sinalização devem assegurar deslocamentos rápidos e seguros para t odos os 

modos de transporte que a utilização. A descrição desse tipo de via, dentro do PDU Ц 2018, pode 

ser sintetizada como: vias de ligação entre regiões da cidade (Vitória) ou com corredores de 

ligação com cidades vizinhas (Serra e Vila Velha), que func ionam na coleta e distribuição dos 

fluxos de veículos que circulam pelos centros metropolitanos com maior concentração de 

atividade.  

Dessa forma, as vias classificadas como arteriais devem ser alvos mais frequentes de 

manutenção de pavimentação e sinalização, além de intervenções que aumentem sua 

capacidade, como aumento do número e tamanho de faixa e/ou alteração do material da 

camada de rolamento. É comum que nessas vias ocorram sinistros de trânsito com mais 
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frequência, uma vez que o grande fluxo requisitado, associado a um maior valor de limite de 

velocidade regulamentado, majoritariamente 60 km/h, favorece os conflitos envolvendo 

veículos motorizados.  

Infraestruturas cicloviárias instaladas, projetadas e propostas para essas vias devem ser 

devidamente estruturadas com maior foco na segurança dos ciclistas, com vias segregadas 

fisicamente sempre que possível. As interseções precisam ser bem sinalizadas, e os Polos 

Geradores de Viagens (PGVs) que desejarem se estabelecer nessas vias deverão apresentar um 

Relatório de Impacto no Sistema de Transportes (RIST).  

¶ Vias Coletoras  

As vias coletoras têm  função complementar às vias arteriais, conectando -as às vias locais e 

locais principais, garantindo acesso às centralidades e PGVs, bem como a aglomerados urbanos 

e bairros menores. Nessas vias também se espera um volume significativo de tráfego, embora 

inferior ao das arteriais. Sendo assim, as vias coletoras também devem ter prioridade no 

recebimento de intervenções de melhoria na pavimentação, quando necessário, e na renovação 

da sinalização horizontal e vertical. Infraestruturas cicloviárias nessas via s podem ser mais 

simples, como ciclofaixas, mas ciclorrotas não são recomendadas devido à maior velocidade 

praticada nesses trechos, que possuem velocidades de projeto de via entre 30 e 50 km/h.  

A exigência de um Relatório de Impacto no Sistema de Transportes (RIST) para PGVs nessas 

vias deve ser analisada com base no porte e na tipologia do empreendimento. Cabe ao Comissão 

Técnica de Análise de Impacto Urbano (CTA) a avaliação de empreendimento e special, caso 

esse possua alteração no quantitativo de vagas de estacionamento e modificação de acesso de 

veículos, nas áreas de carga e descarga e embarque e desembarque, assim, requerendo análises 

relativas ao sistema viário e geração de viagens.  

¶ Vias Locais Principais  

As vias locais principais possuem a menor capacidade de tráfego no município, acima apenas 

das vias locais, conectando o fluxo das residências advindas das vias locais às vias coletoras e 

arteriais. Devido ao menor volume de viagens, não são prioritárias p ara ações de melhoria na 

pavimentação e sinalização recorrente, exceto quando há presença predominante de áreas 

comerciais e de serviço.  
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Nessas vias, deve-se incentivar a priorização do transporte ativo, com maior espaço destinado 

a calçadas e infraestruturas cicloviárias, já que as velocidades de projeto das vias são menores, 

usualmente 40 km/h ou menos. Para as vias locais principais, cic lofaixas e ciclorrotas são 

opções adequadas para atender às necessidades de ciclistas. Polos Geradores de Viagens (PGVs) 

localizados nessas vias, em geral, não demandam Relatórios de Impacto no Sistema de 

Transportes (RIST), exceto em casos de empreendimen tos de porte muito elevado, conforme 

critérios presentes na Lei N° 9271 -18 e avaliados pelo CTA.  

Passados 7 anos da última atualização da hierarquia de vias do município de Vitória, a cidade 

passou por mudanças que alteraram os padrões de deslocamento da população, preferência no 

uso de vias, locais de PGVs, frequência de viagens e zonas de interesse,  além do próprio 

planejamento estratégico de ocupação da zona urbana e políticas públicas.  

Dessa forma, propõe -se mudanças para a classificação quanto à hierarquia viária em 22,5 km 

de vias, visando compatibilizar a via com seu uso atual e com as demais propostas detalhadas 

neste e nos seguintes Eixos.  

Tabela 3-1. Vias com proposta de mudança de hierarquia em Vitória. Fonte: Elaborado pelo Consórcio, adaptado a 

partir do PDU 2018. 

Logradouro  Extensão 
(m)  

Hierarquia Anterior 
(2018) 

Hierarquia 
Proposta  

AV. CLETO NUNES 106 Local  Local Principal  

AV. CLETO NUNES 303 Local Principal  Coletora 

AV. DÁRIO LOURENÇO DE SOUZA 1408 Local Principal  Arterial Municipal  
AV. DESEMBARGADOR ALFREDO 

CABRAL 1396 Local  Local Principal  

AV. DESEMBARGADOR 
DERMEVAL LYRIO 198 Local Principal  Coletora 

AV. DR. MARCOS DANIEL 
SANTOS 400 Local  Local Principal  

AV. DUARTE LEMOS 629 Local Principal  Coletora 

AV. ELIAS MIGUEL  63 Local  Arterial Metropolitana  

AV. GOVERNADOR BLEY 266 Arterial Metropolitana  Coletora 

AV. JERÔNIMO MONTEIRO 590 Arterial Metropolitana  Coletora 

AV. JOSÉ MIRANDA MACHADO  621 Local  Local Principal  

AV. LEITÃO DA SILVA  193 Local  Arterial Metropolitana  

AV. MARCOS DE AZEVEDO 156 Local  Local Principal  

AV. MARCOS DE AZEVEDO 120 Local Principal  Coletora 

AV. MARUÍPE  2243 Arterial Municipal  Arterial Metropolitana  

AV. MUNIR HILAL  609 Local  Local Principal  

AV. NOSSA SENHORA DA PENHA 258 Local  Coletora 

AV. PAULINO MULLER  819 Arterial Municipal  Arterial Metropolitana  
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Logradouro  Extensão 
(m)  

Hierarquia Anterior 
(2018) 

Hierarquia 
Proposta  

AV. PAULINO MULLER  620 Local Principal  Arterial Metropolitana  

AV. REPÚBLICA 186 Local  Local Principal  

AV. REPÚBLICA 154 Local Principal  Coletora 

AV. ROBERTO EWALD 415 Local  Arterial Metropolitana  

AV. SANTO ANTÔNIO  1511 Arterial Municipal  Coletora 
PONTE DESEMBARGADOR 

CARLOS XAVIER PAES BARRETO 324 Local  Local Principal  

PRAÇA ANTÔNIO FERREIRA 
MARQUES 13 Local  Coletora 

PRAÇA ANTÔNIO FERREIRA 
MARQUES 110 Local  Local Principal  

PRAÇA COSTA PEREIRA 70 Local  Local Principal  

PRAÇA CRISTOVÃO JAQUES 321 Local  Coletora 

PRAÇA DR. ATHAYDE 44 Local  Local Principal  

PRAÇA VICENTE GUIDA 175 Arterial Municipal  Arterial Metropolitana  

RUA ALMIRANTE TAMANDARÉ  109 Local  Local Principal  

RUA ARIVALDO FAVALESSA  379 Local  Local Principal  

RUA BARÃO DE ITAPEMIRIM  133 Local  Local Principal  
RUA BERESFORD MARTINS 

MOREIRA 336 Local  Local Principal  

RUA BRAZ RUBIM 178 Local  Local Principal  

RUA BYRON VIDIGAL 97 Local  Local Principal  

RUA CAIS DE SÃO FRANCISCO 99 Local  Local Principal  

RUA CARAMURU  144 Local  Local Principal  

RUA CONSTANTINO FURLANE  167 Local  Local Principal  

RUA CORONEL MONJARDIM 306 Local  Local Principal  
RUA DEPUTADO OTAVIANO 
RODRIGUES DE CARVALHO 227 Local  Local Principal  

RUA DOM BENEDITO 184 Local Principal  Arterial Municipal  

RUA DONA MARIA ROSA 538 Arterial Municipal  Arterial Metropolitana  

RUA FILOMENO RIBEIRO 59 Local  Local Principal  

RUA GENERAL OSÓRIO 158 Local  Local Principal  

RUA GRACIANO NEVES 475 Local  Local Principal  

RUA HENRIQUE NOVAES 278 Arterial Metropolitana  Coletora 

RUA JOSÉ BITTENCOURT 249 Local  Local Principal  
RUA JOSÉ CASSIANO DOS 

SANTOS 615 Arterial Municipal  Arterial Metropolitana  

RUA JOSUÉ PRADO 124 Local  Coletora 

RUA MARCELLINO DUARTE 134 Local  Local Principal  
RUA MARÍLIA DE REZENDE 

SCARTON COUTINHO 728 Local  Local Principal  

RUA ORLANDO BONFIM 134 Local  Local Principal  

RUA PADRE JOSÉ DE ANCHIETA 156 Local  Local Principal  

RUA PEDRO FONSECA 179 Local  Local Principal  
RUA PRESIDENTE ARTHUR 

BERNARDES 210 Local  Local Principal  
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Logradouro  Extensão 
(m)  

Hierarquia Anterior 
(2018) 

Hierarquia 
Proposta  

RUA QUERUBINO COSTA 359 Local  Coletora 
RUA RENATO NASCIMENTO 

DAHER CARNEIRO 148 Local  Local Principal  

RUA SÃO BARTOLOMEU 88 Local  Local Principal  

RUA SÃO FRANCISCO 44 Local  Local Principal  

RUA SÃO JACOB 140 Local  Local Principal  

RUA SÃO JOÃO 643 Local  Local Principal  

RUA SETE DE SETEMBRO 143 Local  Local Principal  

RUA VINTE E TRÊS DE MAIO 184 Local  Local Principal  

VIADUTO GILSON FÉLIX 73 Local  Arterial Metropolitana  
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Observa-se mudanças significativas nos bairros Centro, Vila Rubim e Santo Antônio, assim 

como na região do Portal do Príncipe, onde havia diversas vias ainda classificadas como 

vias locais, mesmo agora possuindo um fluxo mais intenso de veículos e sendo al vo de 

ações de revitalização. A Ilha do Príncipe passou por um processo de requalificação, com 

obras pra melhoria da mobilidade urbana, incluindo vias como Av. Alexandre Buaiz, que 

passou a ter seis faixas e pista de concreto e Rua Beresford Martins Moreir a, que passou a 

ter sentido único e pista de concreto, calçada reestruturada e ciclovia, sendo uma das vias 

com alteração de hierarquia, passando de uma via local para uma Local Principal.  

Uma outra alteração na região do Portal do Príncipe, que também passou por requalificação 

e possuía uma classificação anterior como via local, mesmo possuindo alta capacidade e 

fluxo de veículos, é a Av. Roberto Ewald, ou viaduto Gilson Felix, via de acess o à Av. 

Alexandre Buaiz para usuários que utilizam a Segunda Ponte. Além do Portal do Príncipe, a 

ЭýżġüтėġřƈżüőЮтĝġтÞĽƈšżĽüЎтėŠřƈüřĝŠтėŠŗтϚϝтĖüĽżżŠƀЎтƀēŠтüőƠŠƀтĝŠтŹőüřġŊüŗġřƈŠтĝġтƍŗт·őüřŠт

de Intervenção Urbana (PIU), que tem como objetivo organizar e imple mentar mecanismos 

urbanísticos que promovam o uso mais eficiente do solo e da infraestrutura urbana.  

Com essa proposta, espera-se aumentar a densidade demográfica e construtiva nas áreas 

subutilizadas ou ainda não ocupadas do espaço, incentivando o adensamento qualificado e 

a reestruturação territorial. Dessa forma, a mudança da hierarquia urbana de vias dessa 

zona é necessária para adequá -las as mudanças de infraestrutura e fluxo que já ocorreram 

e irão ocorrer nessa região . 

Recomendações:  

A hierarquia viária deve ser implantada de maneira a favorecer a segurança, a fluidez e a 

acessibilidade. Uma das principais recomendações é o controle de acessos entre vias locais 

e arteriais, impedindo conexões diretas entre elas para evitar conflitos de  tráfego. Para isso, 

podem ser implantados limites físicos ou barreiras que restrinjam o fluxo.  

Ainda, a fluidez nas vias coletoras deve ser aprimorada para garantir a distribuição 

eficiente do tráfego. Isso pode ser feito por meio da implantação de sinalização que priorize 

a circulação nessas vias, da melhoria da qualidade do pavimento e da iluminaç ão, bem 

como da restrição de travessias para faixas de pedestres em pontos estratégicos, 

minimizando interferências no trânsito. Além disso, a redução da velocidade em vias locais 
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é essencial para aumentar a segurança. Medidas como o estreitamento de pistas por meio 

do avanço das calçadas, a instalação de redutores de velocidade e a restrição do tráfego de 

veículos pesados podem ser adotadas. Essas restrições podem ser reforçadas po r meio da 

definição de raios de curvatura e larguras de faixa mais estreitas, além do uso de sinalização 

adequada. 

A otimização das interseções com vias arteriais é outro ponto essencial. Para melhorar a 

fluidez e reduzir pontos de conflito, recomenda -se diminuir o número de vias que se 

conectam diretamente às arteriais, ampliando o espaçamento entre interseções ou 

restringindo conversões, por exemplo, por meio do fechamento de aberturas no canteiro 

central. Além disso, o acesso às vias arteriais deve ser facilitado por meio das vias coletoras. 

Isso pode ser feito com a implantação de semáforos para veículos e pedestres  nos pontos de 

conversão e a canalização do tráfego para conversões à direita, quando necessário, 

garantindo maior segurança e fluidez.  

Cita-se como exemplo o sistema viário de Curitiba (PR), onde a hierarquia das vias é 

utilizada como base para a operação eficiente do sistema de transporte público BRT ( Bus 

Rapid Transit ). Nesse modelo, vias arteriais concentram os corredores exclusivos de ônibus 

biarticulados, as vias coletoras fazem a conexão com os bairros por meio de linhas 

alimentadoras, e as vias locais atendem ao tráfego de curta distância, contribuindo para a 

inte gração modal e a redução de deslocamentos por automóvel particular.  

Em Vitória, recomenda -se que a hierarquia seja aplicada em associação com as outras 

intervenções propostas nesse documento, pois parte das vias com mudança na importância 

viária pro município, além da alteração do fluxo de veículos circulantes no centro ur bano, 

como implantação de ciclovias/ciclofaixas/ciclorrotas, Zonas 30 e mudanças de 

infraestrutura voltadas ao transporte ativo de pedestres . 

Responsável:  

Secretaria de Transportes, Trânsito e Infraestrutura Urbana Ц SETRAN 

Conselho Municipal de Política Urbana Ц CMPU 

Secretaria de Desenvolvimento da Cidade e Habitação Ц SEDEC 

Custos e Prazos:  
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Essa ação não envolve custos diretos de implantação, pois está restrita a alterações na 

legislação e regulamentação, sem a necessidade de investimentos em elementos físicos.  

Também por esse motivo, apresenta -se como uma ação de curto prazo , devendo ser 

finalizada até o ano de 2030.  

AÇÃO E1.A2: Implantação de novas conexões  

Justificativa:  

A fluidez no tráfego em zonas urbanas é um aspecto determinante na mobilidade urbana, e 

é fundamental compreender os pontos de restrição e as dinâmicas que influenciam a 

circulação de veículos na rede viária do município, como os gargalos e os nós. Os gargalos 

são trechos específicos da via onde há uma restrição significativa ao fluxo, resultando em 

lentidão e congestionamentos, enquanto os nós correspondem a interseções entre duas ou 

mais vias, como cruzamentos, rotatórias e entroncamentos. Embora os garga los possam 

ocorrer em qualquer ponto da via, são mais frequentes nas interseções. Elementos como 

lombadas e semáforos costumam impactar essas condições no tráfego.  

Sendo assim, a criação de novas conexões tende a aumentar, permitindo viagens mais 

diretas entre destinos e criando maior acessibilidade. As conexões podem ser 

proporcionadas tanto com modificações das vias dentro da cidade Ц com requalificação 

viária, mud anças de hierarquia e incentivo à determinadas rotas quanto com a 

implementação de novas vias, antes inexistentes.  

Nesta ação, implantação de novas conexões viárias é fundamentada nos resultados do 

modelo de análise de congestionamento, que indicam os principais pontos críticos da 

cidade nos horários de pico. A comparação com os dados fornecidos pelo Google Maps 

reforça a necessi dade de intervenções para mitigar os impactos do trânsito e melhorar a 

fluidez urbana.  

O congestionamento mais significativo é observado na Avenida Nossa Senhora da Penha 

no sentido norte, especialmente no trecho próximo à Ponte da Passagem. No sentido sul, o 

fluxo de trânsito se intensifica na proximidade da Terceira Ponte.  No eixo paralelo à linha 

da costa marítima, formado pelas avenidas Elías Miguel, Getúlio Vargas, Mal. Mascarenhas 

de Moraes, Nossa Senhora dos Navegantes, Américo Buaiz, Saturnino de Brito, Dante 
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Michelini e a Ponte de Camburi também foram identificados trechos com 

congestionamento, especialmente nos arredores da Terceira Ponte.  

Ademais, o eixo formado pela Avenida Governador Bley, Avenida Princesa Isabel, Avenida 

Vitória, Avenida Cezar Hilal e Avenida Desembargador Santos Neves apresenta alta 

densidade de veículos, embora sem pontos de congestionamento intenso. Já o eixo 

compreen dido pela Avenida Nossa Senhora da Penha, Ponte da Passagem e Avenida 

Fernando Ferrari se destaca pelo alto volume de tráfego, especialmente nos trechos que 

atravessam os bairros Jardim da Penha e Mata da Praia, além das imediações do Aeroporto 

de Vitória.  

A Rua Gelu Vervloet dos Santos também apresenta trechos com congestionamento leve, 

indicando a necessidade de melhoria na distribuição do tráfego, percebendo -se gargalos 

para o modo motorizado individual (veículos leves), evidenciando que esses corredores se 

caracterizam pelos fenômenos de stop and go 1. A Figura 3-3 apresenta as vias com alto 

índice de congestionamento (calculado pela razão entre volume e capacidade), sendo mais 

congestionada as vias de maior índice.  

 

1 O termo stop and go  refere -se ao padrão de tráfego com paradas e arrancadas frequentes, comum 
em áreas urbanas, que aumenta o consumo de combustível e as emissões veiculares.  
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Figura 3-3. Índice de congestionamento em Vitória segundo o Diagnóstico (ano base 2024). Fonte: Elaborado 

pelo consórcio Ц Modelagem realizada na etapa de Diagnóstico.  

Descrição:  

Diante dos desafios enfrentados pelas grandes metrópoles, a implantação de novas 

conexões viárias é uma estratégia essencial para a reestruturação do sistema de mobilidade 

urbana. Essas intervenções visam redistribuir os fluxos de trânsito, mitigar pontos de 

congestionamento e ampliar a eficiência da malha viária, promovendo uma mobilidade 

mais integrada e sustentável.  

A criação de novas conexões aumenta a capacidade viária e a fluidez  e/ou estabelecem 

rotas alternativas para deslocamentos de curta e longa distância, aliviando o carregamento 

dos corredores principais e favorecendo o uso de vias secundárias. Em Vitória, percebe -se 

a existência de dois grandes corredores viários, que contornam as partes continental e 

insular do município: as avenidas Fernando Ferrari/Leitão da Silva e Dante 

Michelini/Saturnino de Brito/Américo Buaiz.  
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Ao descongestionar trechos saturados e redistribuir a demanda entre diferentes segmentos 

do sistema, essas obras estruturantes mitigam deficiências históricas da infraestrutura 

viária. A descentralização do tráfego também favorece uma ocupação urbana mais 

equilibrada e impulsiona o desenvolvimento de regiões menos acessíveis.  

Neste contexto, são propostas intervenções no sistema viário de Vitória com o objetivo de 

melhorar a mobilidade e o fluxo de veículos na capital capixaba. São elas: 

o Ponte entre Santa Luíza e Jardim da Penha (Pontal de Camburi)  

A presença de pontes em regiões estratégicas exerce um impacto positivo significativo no 

desenvolvimento urbano. Elas facilitam o acesso a áreas urbanas e periurbanas 

üřƈġżĽŠżŗġřƈġтĽƀŠőüĝüƀтŹŠżтĖüżżġĽżüƀтĴĿƀĽėüƀЎтėŠżŹŠƀтĝаýĵƍüЎтĖġŗтėŠŗŠтŹŠżтőĽŗĽƈüĚŷġƀтĝġт

infraestrutura. Além disso, contribuem para o estímulo ao crescimento econômico ao 

conectar polos comerciais, industriais e residenciais, promovendo uma circulação mais 

eficiente de pessoas e mercadorias. Outro efeito importante é a integração entre diferen tes 

zonas da cidade, favorecendo uma ocupação territorial mais equilibrada e planejada.  

Apesar de obras de grande porte exigirem estudos aprofundados de impacto ambiental, seus 

benefícios a longo prazo podem ser expressivos. Entre eles, destaca -se a redução no 

consumo de combustível, resultante da diminuição de congestionamentos. Isso, por sua 

vez, leva à queda nas emissões de gases de efeito estufa, alinhando -se às diretrizes de 

mobilidade urbana sustentável. Alé m disso, tais projetos apresentam potencial para a 

incorporação de soluções inovadoras, como a implementação de infraestrutura verde  e 

sistemas de drenagem urbana mais eficientes.  

No contexto de Vitória, as pontes existentes representam pontos de gargalo no sistema 

viário, com elevado volume de tráfego, especialmente durante os horários de pico. Isso torna 

esses trechos críticos para a mobilidade urbana, com destaque para a Ponte da  Avenida 

Fernando Ferrari e a Terceira Ponte, que frequentemente apresentam sobrecarga no fluxo 

veicular.  

Diante desse cenário, propõe -se a construção de uma nova ponte ligando os bairros Santa 

Luíza, Pontal de Camburi e Jardim da Penha. Esta ligação viária estratégica tem como 

objetivo aliviar a sobrecarga atualmente observada na Ponte da Avenida Fernando Fer rari, 

proporcionando uma rota alternativa para os motoristas. A nova ponte deve ser 

complementada por acessos viários nos dois bairros, ampliando sua eficácia na 
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redistribuição do tráfego e beneficiando também a Avenida Hugo Viola, que sofre com o alto 

fluxo de veículos.  

O local de implantação da ponte é proposto entre as ruas Vitalino dos Santos Valadares e 

Dr. Guilherme Serrano, na parte insular, e Av. Saturnino Rangel Mauro, na parte continental, 

possuindo aproximadamente 300 metros de comprimento  sobre o canal Camburi , 

desviando o fluxo de veículos da Ponte da Passagem e Ponte Camburi para a parte central 

do bairro do Jardim da Penha. O projeto deve ter como objetivo a otimiza ção da circulação 

veicular , ao redistribuir o fluxo d e e reduzir os tempos de deslocamento.  

O projeto da nova ponte deve alinhar -se às diretrizes dos projetos em andamento de 

urbanização da orla do Canal de Camburi, que visam conectar a região de São Pedro a 

Camburi. Essas iniciativas têm como objetivos promover a integração social, impulsionar a  

economia local e valorizar o meio ambiente e o paisagismo da capital capixaba. Nesse 

contexto, o formato e a altura da nova ponte entre Santa Luíza e Jardim da Penha devem 

ser adequados para permitir a passagem de embarcações e integrar -se à nova configur ação 

urbana planejada para a região.  

Além disso, a ponte deve contribuir para o fortalecimento do aspecto turístico almejado para 

a orla, servindo como um elemento de destaque e atração para moradores e visitantes. Deve -

se considerar, ainda, a integração da ponte à passarela destinada à circu lação de pedestres 

e ciclistas já prevista no projeto de requalificação da orla do Canal de Camburi, garantindo 

que essa nova conexão não comprometa o espaço urbano destinado prioritariamente ao uso 

da população que frequenta a orla  e bairros adjacentes.  
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Figura 3-4. Ligação em ponte entre os bairros Santa Luiza e Jardim da Penha. Fonte: Elaborado pelo Consórcio.  

o Ligação entre Vitória e Vila Velha  

O deslocamento entre Vitória e seus municípios vizinhos, como Cariacica e Vila Velha, 

apresenta -se cada vez mais intenso , sendo realizado cotidian amente e caracterizado por 

um volume expressivo de linhas de desejo que conectam diversos bairros das duas cidades. 

Esse padrão de mobilidade se reflete diretamente na malha viária, que apresenta elevado 

fluxo de veículos, especialmente nos horários de pico, concen trando -se nos principais 

pontos de ligação entre os dois municípios.  

Atualmente, esses pontos de passagem se dão, sobretudo, por duas pontes sobre o Rio Santa 

Maria e a Baía de Vitória: a Ponte Deputado Darcy Castello de Mendonça, mais conhecida 

como Terceira Ponte, e a Ponte Governador Carlos Lindenberg, também chamada de 

Segunda Ponte. Há ainda a Ponte Florentino Avidos, de menor capacidade.  

A demanda concentra -se majoritariamente na Terceira Ponte e na Segunda Ponte, que 

possuem estruturas mais robustas e conexões diretas a vias de mais alta capacidade. A 
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Ponte Florentino Avidos, por estar localizada muito próxima à Segunda Ponte e contar com 

estrutura mais antiga e de menor capacidade, acaba absorvendo um volume reduzido de 

tráfego, não exercendo uma alternativa muito significa tiva  como rota entre as duas cidades.  

A Segunda Ponte conecta o extremo oeste de Vitória ao extremo oeste de Vila Velha, em um 

ponto limítrofe ao município de Cariacica. Por sua localização, ela cumpre um papel 

relevante não apenas para o deslocamento entre Vitória e Vila Velha, mas também par a a 

integração com bairros de Cariacica, funcionando como rota de ligação entre três 

municípios. Sua conexão direta com vias arteriais de ambos os lados facilita o tráfego entre 

as três cidades, tanto para veículos individuais quanto para o transporte cole tivo.  

Já a Terceira Ponte liga o extremo leste de Vitória ao extremo leste de Vila Velha, oferecendo 

um trajeto entre áreas centrais e litorâneas dos dois municípios. Seu acesso à Avenida 

Nossa Senhora da Penha, um importante eixo nortes Цsul de Vitória, garante ligação a 

bairros comerciais, polos de serviços, áreas residenciais de alta densidade e importantes 

equipamentos urbanos. Contudo, a relevância dessa via e a ausência de alternativas 

próximas resultam em intenso volume de tráfego, contribuindo para a satur ação da ponte, 

que enfrenta elevados índices de congestionamento, sobretudo nos horários de pico.  

Esse cenário, sem uma ligação intermediária entre a Segunda e a Terceira Ponte, limita as 

opções de trajeto e concentra o fluxo em apenas dois corredores principais. Uma nova 

conexão, situada aproximadamente no ponto médio entre as duas estruturas, poderia  

redistribuir a demanda, oferecer alternativas em caso de incidentes e encurtar percursos 

para quem se desloca entre regiões centrais e intermediárias dos municípios. Nesse 

contexto, destaca -se o potencial de implantação de uma ligação entre o bairro Glóri a, em 

Vila Velha, e a Avenida Paulino Muller, no bairro Ilha de Santa Maria, em Vitória Ч eixo que, 

além de encurtar distâncias, facilitaria a integração com importantes vias urbanas já 

existentes.  A implantação dessa nova ligação pode ser viabilizada por meio de duas 

soluções distintas: ponte ou túnel subaquático.  

A opção por ponte apresenta como vantagens a execução em método construtivo 

amplamente dominado, custos geralmente mais baixos em comparação a túneis e maior 

facilidade de manutenção ao longo da vida útil. Uma ponte também pode oferecer vistas 

panorâmicas e permitir a incorporação de infraestrutura para pedestres e ciclistas de forma 

simples. No entanto, sua implantação na Baía de Vitória exige atenção especial à navegação 
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portuária, já que o Porto de Vitória é um ativo logístico estratégico e qualquer estrutura 

elevada pode interferir nas rotas ou nas manobras de navios de grande porte.  

kýтüтüőƈġżřüƈĽƠüтĝġтƈƎřġőтƀƍĖüŻƍýƈĽėŠтėŠřƀĽƀƈġтřüтŹüƀƀüĵġŗтŹŠżтĖüĽƦŠтĝüтőĄŗĽřüтĝаýĵƍüЎт

conectando diretamente as duas margens de forma subterrânea. Essa solução preserva a 

paisagem, reduz interferências na navegação e mantém a livre operação do porto, além  de 

oferecer menor exposição a condições climáticas adversas. Por outro lado, demanda 

técnicas construtivas mais complexas, investimentos iniciais mais elevados e cuidados 

específicos com ventilação, segurança e drenagem.  

Em ambos os casos, a escolha deve ser precedida por um estudo específico de viabilidade 

técnica, econômica e ambiental, incluindo a avaliação detalhada dos impactos sobre a 

operação portuária. Seja como ponte ou túnel, a nova ligação é proposta com visando  um 

reforço estratégico para a mobilidade metropolitana, criando uma alternativa direta entre 

áreas centrais de Vitória e Vila Velha e redistribuindo o fluxo atualmente concentrado nas 

duas principais pontes existentes  Ц estima -se, de forma preliminar, uma  extensão de cerca 

de 750 metros para atravessar a Baía de Vitória . 

Além disso, é importante destacar que a implantação dessa ligação não deve ser tratada 

como responsabilidade exclusiva do município de Vitória. Trata -se de uma intervenção de 

caráter metropolitano, que demanda integração entre as administrações de Vitória e Vila 

Velha, podendo envolver também o Governo do Estado e órgãos federais. A definição de 

responsabilidades, competências e fontes de financiamento deverá ser parte integrante dos 

estudos preliminares, assegurando que o projeto seja viável do ponto de vi sta técnico, 

jurídico e institucional.  
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Figura 3-5. Ligação entre Vitória e Vila Velha  Ц traçado conceitual . Fonte: Elaborado pelo Consórcio.  

o Novo corredor urbano Ц Av. Maruípe  

Atualmente, a cidade de Vitória é servida por dois grandes corredores viários que 

concentram a maior parte do tráfego motorizado. Essa concentração gera sobrecarga, 

principalmente em horários de pico, resultando em congestionamentos frequentes, 

aumento do tempo de deslocamento e impacto negativo na qualidade de vida da população.  

Diante desse cenário, a implantação de um novo corredor viário tem como objetivo 

diversificar as opções de trajeto disponíveis, redistribuir o fluxo de veículos e promover 

maior fluidez no sistema viário da cidade. O corredor proposto, que se estende pela Avenida 

Maruípe e Avenida Paulino Muller  em cerca de 4,5 km , surge como uma alternativa 

estratégica para complementar os eixos existentes, ampliando a capacidade de circulação 

e melhorando a integração entre diferentes regiões de Vitória. A implantação de uma nova 

ligação entre Vitória e Vila Velha, por meio de túnel ou ponte, também  justifica a criação de 

uma rota alternativa para o fluxo de veículos , especialmente aqueles  que buscam conexão 

com outras cidades . 
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A ligação é proposta para se conectar diretamente com a Avenida Paulino Muller, seguindo 

pela Avenida Maruípe até à região norte da cidade, integrando -se à Ponte da Passagem e à 

Avenida Fernando Ferrari, dando acesso à parte continental de Vitória.  Para viabilizar esse 

corredor, porém, é necessário promover um reordenamento do espaço viário na Avenida 

Paulino Muller, com a remoção do estacionamento paralelo e a liberação de uma faixa 

adicional de rolamento, ampliando a capacidade da via para veículos  motori zados. 

Além de oferecer uma nova rota para o trânsito entre os municípios, esse corredor também 

tem como objetivo atender aos deslocamentos internos de Vitória. Usuários que atualmente 

utilizam a Avenida Nossa Senhora da Penha poderão migrar para a nova via da Ma ruípe, 

contribuindo para a redução do congestionamento nesse eixo já existente.  

 

Figura 3-6. Novo corredor viário, composto pelas Avenidas Maruípe e Paulino Muller. Fonte: Elaborado pelo 

Consórcio.  

o Ponte entre a Rod. Serafim Derenzi e Av. Fernando Ferrari  

Atualmente, os deslocamentos entre a região continental de Vitória, atendida pela Rodovia 

Serafim Derenzi, e a área norte da cidade, onde se localiza a Avenida Fernando Ferrari, 

dependem de percursos longos e congestionados, que incluem a utilização da Pon te da 
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Passagem. Essa limitação de rotas sobrecarrega as vias existentes e aumenta o tempo de 

deslocamento, especialmente nos horários de pico, além de influenciar na demanda de 

outras regiões que também possuem a necessidade de acessar a Av. Fernando Ferrari 

atr avés da Ponte da Passagem Ц como o fluxo vindo da Av. Nossa Sra. da Penha e da Av. 

Maruípe.  

A implantação de uma nova ponte conectando diretamente a Rodovia Serafim Derenzi à 

Avenida Fernando Ferrari representa uma alternativa estratégica para encurtar distâncias 

e redistribuir o tráfego.  Além de reduzir a sobrecarga sobre a Ponte da Passagem e sobre a 

vias do entorno , a nova estrutura facilitaria a integração entre regiões que hoje possuem 

conexões limitadas, melhorando a fluidez do tráfego, fortalecendo a conectividade da 

malha viária e contribuindo para o desenvolvimento econômico e social.  

Além disso, é importante ressaltar que a área de implantação se situa em região de 

manguezal, sendo um ecossistema de elevada importância ambiental e sujeito a proteção 

legal. Por isso, qualquer solução projetada deverá ser precedida de estudos ambientais 

detalhados, considerando alternativas construtivas que minimizem impactos, preservem a 

biodiversidade local e mantenham a funcionalidade ecológica do mangue. Portanto, a 

escolha do modelo estrutural da ponte, e do próprio traçado, deve ser acompanhada de 

estudos de viabilidade técnica, econômica e ambiental, contemplando não apenas a 

integração com o sistema viário existente, mas também a adoção de medidas mitigadoras 

e compensatórias adequadas.  

Como proposta que objetiva a melhoria da fluidez de tráfego, levanta -se a possibilidade de 

dois traçados para essa nova conexão, sendo uma ponte curta e uma ponte longa. A ponte 

curta  (Figura 3-7) é proposta para conectar diretamente a Rodovia Serafim Derenzi, no ponto 

de interseção com a R. Ozias Sarmento Rodrigues, com o início da Av. Fernando Ferrari, 

onde se finaliza o trecho da Ponte da Passagem . Considerando um traçado conceitual 

preliminar,  estima -se uma extensão  de cerca de 1,3 km, sendo cerca de 400 metros sobre o 

ėƍżƀŠтĝаýĵƍüЍ 
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Figura 3-7. Traçado conceitual para uma ponte curta entre a Rod. Serafim Derenzi e a Av. Fernando Ferrari. 

Fonte: Elaborado pelo consórcio.  

A alternativa de ponte longa ( Figura 3-8) ultrapassa um trecho maior da Av. Fernando 

Ferrari, partindo do Bairro Resistência (na interseção da Rodovia Serafim Derenzi com a 

Rua São Sebastião), margeando a área da Universidade Federal do Espírito Santo (UFES) e 

avançando sobre região de manguezal . Essa rota alcança a Avenida Fernando Ferrari já 

próximo ao seu final, na interseção com a Avenida Carlos Gomes de Sá. Considerando um 

traçado conceitual preliminar, estima -se uma extensão de cerca de 2 km.  
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Figura 3-8. Traçado conceitual para uma ponte longa entre a Rod. Serafim Derenzi e a Av. Fernando Ferrari. 

Fonte: Elaborado pelo consórcio.  

o Via de Contorno do Aeroporto  

A região de Jardim Camburi enfrenta dificuldades de acessibilidade devido ao seu 

isolamento geográfico, causado por grandes estruturas logísticas e de transporte. O bairro é 

delimitado, de um lado, pelo Complexo do Tubarão, da Vale do Rio Doce, e de outro,  pelo 

Aeroporto de Vitória, o que restringe significativamente suas conexões diretas com outras 

áreas da capital e com o município vizinho Ц Serra. Esse cercamento físico impacta a 

mobilidade local, dificultando o acesso dos moradores, que possuem apenas d uas vias 

estruturantes para acesso Ц Av. Fernando Ferrari e Av. Dante Michelini.  

Para mitigar esses problemas, propõe -se a implantação de uma nova conexão viária, com o 

objetivo de integrar Jardim Camburi de forma mais eficiente ao sistema viário principal da 

cidade. A proposta consiste na criação de um novo eixo de ligação entre a Ave nida José 

Maria Vivácqua Santos e a Avenida Mestre Álvaro (continuação da Avenida Fernando 

Ferrari), contornando a área entre o Shopping Mestre Álvaro e a parte norte do terreno do 

Aeroporto de Vitória, nas proximidades do Centro Ecológico Projeto Caiman. O trecho é 
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proposto com extensão aproximada de 700 metros, iniciando próximo à Avenida Marinho 

Delmaestro e seguindo até a Avenida Mestre Álvaro, nas imediações da Avenida Boa Vista.  

Essa intervenção visa oferecer uma alternativa de acesso que atenda tanto às demandas 

locais de mobilidade quanto à melhoria da fluidez no entorno do aeroporto e do terminal de 

cargas. Atualmente, o percurso entre essas duas avenidas exige o uso de rotas m ais 

extensas, como o acesso pela Avenida José Palácio e o Viaduto Professora Sandra de Assis 

Malani, o que gera sobrecarga e aumenta o tempo de deslocamento.  

Importante destacar que a proposta representa uma reformulação estratégica de diretriz já 

prevista no Plano Diretor Urbano (PDU) de Vitória, originalmente voltada à melhoria do 

acesso ao Terminal de Cargas (TECA) localizado na Avenida Fernando Ferrari. Ao 

reorientar a finalidade da conexão para atender também à mobilidade urbana cotidiana, 

ampliam -se os benefícios da intervenção, favorecendo tanto o transporte individual quanto 

o coletivo. A implementação dessa nova ligação permitirá redistribuir os fluxos de tráfego, 

aliviar a pressão sobre os acessos existentes e promover maior conectividade territorial. 

Dessa forma, contribui -se para uma mobilidade mais eficiente, integrada e equitativa no 

município de Vitória.  
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Figura 3-9. Via de contorno do aeroporto. Fonte: Elaborado pelo consórcio.  

o Conexão entre Vitória e Serra - Terceira Via  

A proposta de implantação de uma nova ligação viária entre os municípios de Vitória e 

Serra tem como principal objetivo a melhoria da mobilidade urbana na Região 

Metropolitana da Grande Vitória. A iniciativa busca reduzir os congestionamentos 

recorrentes n as conexões atualmente existentes, especialmente na Rodovia das Paneleiras, 

continuação da Avenida Fernando Ferrari, e na Avenida Norte -Sul, que enfrentam altos 

volumes de tráfego e, portanto, tem sua fluidez comprometida, tanto para o transporte 

individua l quanto para o coletivo.  

A nova ligação intermunicipal proposta é composta por uma via expressa projetada para 

contornar as áreas industriais das empresas Vale e ArcelorMittal. O traçado proposto 

conecta diretamente o bairro Jardim Camburi, em Vitória, ao distrito Carapina. Ao ado tar 

um percurso que margeia zonas de uso industrial e institucional, a proposta reduz 

interferências em áreas densamente ocupadas, proporcionando uma solução mais eficiente 

para a redistribuição de fluxos viários entre os dois municípios.  
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Além de representar uma alternativa estratégica de deslocamento, essa nova conexão 

também se articula com outras intervenções viárias em andamento, como a construção de 

um mergulhão no cruzamento entre a Avenida Dante Michelini e a Avenida Norte -Sul. Essa 

obra visa otimizar a fluidez em um dos principais pontos de retenção da capital. Ao entrar 

em operação, a nova via expressa terá o potencial de aliviar significativamente a pressão 

sobre esse cruzamento, contribuindo para a redistribuição do tráfego urbano  de maneira 

mais equilibrada.  

O projeto dessa nova via já foi iniciado pela Prefeitura de Serra, embora ainda não haja 

adesão formal por parte da Prefeitura de Vitória. No entanto, entende -se que existem 

fundamentos sólidos para a participação da capital, considerando os benefícios dir etos 

esperados, como a redução dos congestionamentos em vias estruturantes, especialmente a 

Avenida Dante Michelini e a Avenida Norte -Sul. A nova ligação tem potencial de  melhor ias 

na fluidez desses corredores, otimizando os deslocamentos diários, promoven do maior 

integração metropolitana e contribuindo para o desenvolvimento urbano sustentável.  

Para viabilizar essa proposta é necessário requalificar um trecho de 1,3 km de vias do 

extremo leste do bairro Jardim Camburi Ц Av. dos Expedicionários e suas ramificações.  

Essa requalificação tem por objetivo conectar uma nova via, com cerca de 3 km de extensão, 

até a Av. Dante Michelini, formando com corredor que possibilite o acesso mais fácil e 

rápido para o município de Serra, em um novo complexo viário.  
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Figura 3-10. Terceira ligação proposta entre Serra e Vitória. Fonte: Elaborado pelo consórcio.  

Recomendações:  

Para a viabilização de novas conexões viárias em áreas urbanas, é essencial realizar 

estudos de viabilidade técnica, econômica e ambiental que assegurem a compatibilidade 

das intervenções com os princípios do desenvolvimento urbano sustentável. Esses estud os 

devem incluir tanto a análise dos impactos diretos na mobilidade quanto a antecipação dos 

potenciais efeitos ambientais, possibilitando um planejamento eficaz e a adoção de 

medidas mitigadoras desde a fase de instalação do canteiro de obras. Entre os pr incipais 

riscos, destacam -se a contaminação do solo e da água, sendo recomendada a 

impermeabilização das áreas operacionais, o uso de contenções temporárias em solos 

escavados e o plantio antecipado de vegetação nos taludes para evitar erosão e 

assoreament o. 

No caso da ponte prevista entre os bairros Santa Luíza e Pontal de Camburi, torna -se ainda 

mais relevante considerar aspectos ambientais sensíveis, como a preservação dos 

manguezais, e garantir a integração com a malha cicloviária existente. Indica -se que a 

estrutura atenda às diretrizes técnicas estabelecidas no Manual de Projeto de Obras de Arte 
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Especiais (DNER, 1996), com compatibilidade geométrica, durabilidade, funcionalidade e 

estética, conforme práticas modernas de engenharia. Do ponto de vista urbano, a ponte deve 

promover acessibilidade e conectividade entre os modais de transporte, prevend o calçadas 

acessíveis, ciclovias e ciclofaixas, incentivando o uso de modos ativos de deslocamento.  

A sustentabilidade na construção da ponte pode ser reforçada com a adoção de soluções 

baseadas na natureza e tecnologias inovadoras. Tais abordagens devem refletir o 

compromisso da cidade com a proteção ambiental e o aprimoramento da paisagem urbana, 

sobreƈƍĝŠтġŗтżġĵĽŷġƀтėŠŗтėŠżŹŠƀтĝаýĵƍüЍ Exemplos internacionais inspiradores incluem  o 

Viaduto de Millau, na França, com sistema inteligente de monitoramento ambiental ( Figura 

3-11); a Kurilpa Bridge, na Austrália, com painéis solares para iluminação autônoma ( Figura 

3-12); e a Ponte Jacques-Cartier, no Canadá ( Figura 3-13), que utiliza drenagem sustentável 

para filtrar águas pluviais Ч tecnologia que pode ser adaptada para as margens do rio Santa 

Maria.  

 
Figura 3-11. Viaduto de Millau, na França. Fonte: CNN Travel (2024).  
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Figura 3-12. Kurilpa Bridge, na Austrália. Fonte: Christopher Frederick Jones (2009).  

 
Figura 3-13. Ponte Jacques-Cartier, em Montreal. Fonte: Le Journal de Montréal (2020).  

Complementarmente, é recomendável que a infraestrutura proposta esteja articulada com 

o plano urbanístico da região, incluindo projetos de paisagismo, drenagem, contenção, 

sinalização e iluminação. Deve -se também considerar o papel do sistema aquaviário Ч 

como o caso das travessias metropolitanas entre Vitória, Vila Velha e Cariacica Ч como 

solução complementar à mobilidade terrestre. Quando bem integrado aos demais modos, 

esse sistema pode contribuir de forma expressiva para a fluidez do tráfego e para a 

eficiência geral da rede de mobilidade da Grande Vitória.  

Responsável:  

Secretaria Municipal de Obras (SEMOB)  
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Secretaria de Transportes, Trânsito e Infraestrutura Urbana (SETRAN)  

Referências:  

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS E RODAGEM Ц DNER, DIRETORIA DE 

DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO. Manual de Projeto de Obras-de-Arte Especiais.  

Custos e Prazos: 

A Tabela 3-2 apresenta a estimativa de custos das ações de implementação de novas 

conexões, considerando a elaboração de projetos para toda a extensão da via prevista e 

implantação de acordo com cada tipo de nova conexão, sendo:  

¶ Ponte entre Santa Luiza e Jardim da Penha: considerando a construção da estrutura 

ĝüт ŠĖżüт ĝаüżƈġт ġƀŹġėĽüőт ėŠŗŠт ƍŗт ƈŠĝŠЎт ŠĖƀġżƠüřĝŠ-se diferentes componentes 

essenciais para sua construção como mobilização e desmobilização, administração 

local, infraestrutu ra, mesoestrutura e superestrutura e os serviços complementares , 

sendo: 

o 300 m de extensão sobre o Canal Camburi  

¶ oĽĵüĚēŠтġřƈżġтÞĽƈšżĽüтÞĽőüтÞġőĺüЏтüтėŠřƀƈżƍĚēŠтĝüтġƀƈżƍƈƍżüтĝüтŠĖżüтĝаüżƈġтġƀŹġėĽüőт

em túnel ou ponte, observando -se diferentes componentes essenciais para sua 

construção em um total de:  

o 750 m de extensão submerso (em caso de túnel) ou suspenso (em caso de 

ponte)  

¶ Novo corredor Ц Av. Maruípe: considerando requalificação do espaço viário já 

existente, com nova sinalização (horizontal e vertical)  

o 4,5 km de vias já implantadas requalificadas  

¶ Ponte curta na Rod. Serafim Derenzi , considerando a construção da estrutura da obra 

ĝаüżƈġтġƀŹġėĽüőтėŠŗŠтƍŗтƈŠĝŠЎтŠĖƀġżƠüřĝŠ-se diferentes componentes essenciais 

para sua construção como mobilização e desmobilização, administração local, 

infraestrutura, mesoestrutura e superestrutura e os s erviços complementares, 

sendo: 

o ϝϙϙтŗтĝġтġƦƈġřƀēŠтƀŠĖżġтėƍżƀŠтĝаýĵƍü 

¶ Via de contorno do aeroporto: considerando  implanta ção de nova via, com serviços 

desde infraestrutura básica até sinalização, sendo:  

o 700 m de novas vias implantadas;  
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¶ Conexão entre Vitória e Serra - Nova Terceira Via: considerando diferenciação da via 

já implantada e via nova construída:  

o 1,3 km de vias já implantadas requalificadas;  

o 3,0 km de novas vias implantadas.  

Os valores unitários foram definidos com base em tabelas orçamentárias disponibilizadas 

pela FGV, IBRE, DNIT e SICRO/ES, considerando obras na região sudeste, de médio porte, 

com mobilização, desmobilização e canteiro de obras provisório. Ressalta -se que os custos 

apresentados para essa são estimativas preliminares, com finalidade exclusiva de definir 

uma ordem de grandeza para fins de planejamento. Esses valores não constituem um 

orçamento detalhado, o qual deverá ser elaborado posteriormente, com base em 

especificações técnicas e definições a serem estabelecidas no projeto executivo.  

Em relação aos prazos de implantação dessa proposta, prevê -se para curto prazo o Novo 

Corredor Viário, que não apresenta  alta complexidade para implantação . A Via de Contorno 

do Aeroporto , a Terceira Via de  Conexão entre Serra e Jardim Camburi e a Ponte entre 

Jardim da Penha e Santa Luzia são previstas para médio prazo . Já a Ponte da Rodovia 

Serafim Derenzi e a Ligação entre Vitória e Vila Velha ficam para longo  prazo , uma vez que 

apesentam uma complexidade maior em relação aos impactos sociais, ambientais e 

financeiros.  

Tabela 3-2. Estimativa de custos para implantação de novas conexões. Fonte: Elaborado pelo Consórcio.  

Intervenção  Serviço  Quantitativo  Unidade  Custo Unitário  Custo total  
Ponte entre 

Santa Luiza e 
Jardim da 

Penha 

Construção de 
pontes e viadutos  

0,3 km  R$ 30.794.312,17 R$ 9.238.293,65 

CUSTO TOTAL DA AÇÃO R$ 9.238.293,65 
Ligação 

Vitória Ц Vila 
Velha  

Construção de 
túneis submersos  0,75 km  

R$ 
3.000.000.000,00 

R$ 
2.250.000.000,00 

CUSTO TOTAL DA AÇÃO R$ 
2.250.000.000,00 

Novo corredor: 
Av. Maruípe + 

Av. Paulino 
Muller  

Elaboração de 
projetos de 
sinalização  

4,5 km  R$ 2.500,00 R$ 11.250,00 

Implantação de 
sinalização 
horizontal  

4,5 km  R$ 23.508,00 R$ 105.786,00 

Implantação de 
sinalização 

vertical  
4,5 km  R$ 8.462,40 R$ 38.080,80 
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Intervenção  Serviço  Quantitativo  Unidade  Custo Unitário  Custo total  
CUSTO TOTAL DA AÇÃO R$ 155.116,80 

Ponte entre 
Rod. Serafim 
Derenzi e Av. 

Fernando 
Ferrari (ponte 

curta)  

Construção de 
pontes e viadutos  0,4 km  R$ 30.794.312,17 R$ 12.317.724,87 

CUSTO TOTAL DA AÇÃO R$ 12.317.724,87 

Via de 
Contorno do 
Aeroporto  

Elaboração de 
projetos de 

pavimentação  
0,7 km  R$ 25.000,00 R$ 17.500,00 

Implantação de 
pavimento 

(concreto asfáltico 
5cm) 

0,7 km  R$ 3.561.845,00 R$ 2.493.291,50 

Elaboração de 
projetos de 
sinalização  

0,7 km  R$ 2.500,00 R$ 1.750,00 

Implantação de 
sinalização 
horizontal  

0,7 km  R$ 23.508,00 R$ 16.455,60 

Implantação de 
sinalização 

vertical  
0,7 km  R$ 8.462,40 R$ 5.923,68 

CUSTO TOTAL DA AÇÃO R$ 2.534.920,78 

Conexão entre 
Vitória e Serra 
- Terceira Via  

Elaboração de 
projetos de 

pavimentação  
3,00 km  

 R$      
25.000,00  

 R$                    
75.000,00  

Implantação de 
pavimento 

(concreto asfáltico 
5cm) 

3,00 km   R$ 3.561.845,00   R$             
10.685.535,00  

Elaboração de 
projetos de 
sinalização  

1,30 km  
 R$         

2.500,00  
 R$                       

3.250,00  

Implantação de 
sinalização 
horizontal  

1,30 km  
 R$       

23.508,00  
 R$                    

30.560,40  

Implantação de 
sinalização 

vertical  
1,30 km  

 R$         
8.462,40  

 R$                       
11.001,12  

CUSTO TOTAL DA AÇÃO R$ 10.805.346,52 

AÇÃO E1.A3: Requalificação da infraestrutura viária  

Justificativa:  
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A manutenção da infraestrutura viária é um desafio constante para a gestão urbana, 

exigindo análises detalhadas para identificar necessidades de reparo, definir prioridades de 

investimento e adotar soluções adequadas para cada tipo de via. Em Vitória, dos 231 km de 

vias inventariadas, cerca de 92,5% possuem revestimento asfáltico (215 km), enquanto 6% 

são pavimentadas com material intertravado ou calçamento. O pavimento rígido de 

concreto aparece apenas em trechos estratégicos de tráfego intenso, como a Ter ceira Ponte, 

que liga Vitória a Vila Velha.  

A conservação desse pavimento, com foco nas patologias superficiais, é um aspecto 

relevante para a mobilidade de algumas regiões do município. Na porção noroeste, onde há 

ocupação desordenada desde a década de 1960, é comum encontrar vias em estado ruim de  

conservação. A presença de patologias no pavimento, como buracos, superfícies 

escorregadias, irregularidades acentuadas e acúmulo de água, compromete a segurança 

viária e aumenta o risco de sinistros de trânsito. A requalificação de vias que apresentam 

tais características, além de evitar a ocorrência de sinistros, melhora a fluidez do tráfego, 

minimizando congestionamentos e proporcionando deslocamentos mais eficientes.  

Outro fator relevante é a sinalização viária, cuja deficiência também compromete a 

segurança, além da organização do tráfego. Em Vitória, 45% da sinalização horizontal 

apresenta condições inadequadas, sendo 37,5% classificadas como regulares, 8% como ruins  

e 9% das vias sem qualquer tipo de sinalização. O desgaste ou a ausência dessas marcações 

compromete a visualização de faixas de pedestres, a delimitação das faixas de rolamento e 

a identificação de áreas de segurança. A sinalização vertical também aprese ntou 

conservação inadequada em parte significativa do território, com 34% das vias 

inventariadas apresentando problemas. Esses dados ressaltam a importância de 

investimentos contínuos em requalificação e manutenção da sinalização viária, com foco 

na promoç ão da segurança da população.  

Descrição:  

De modo geral, a malha viária de Vitória não apresenta defeitos graves que exijam 

intervenções urgentes. A maioria dos problemas identificados envolve fissuras, 

ondulações, irregularidades pontuais e desgaste do pavimento, sem a ocorrência de grandes 

vias em estado geral ruim ou médio de conservação.  
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No entanto, 25% da pavimentação analisada foi classificada entre média e ruim, indicando 

a necessidade de intervenções para restauração. Melhorar essas condições é essencial para 

garantir a segurança viária e otimizar o fluxo de veículos. As áreas que dema ndam atenção 

foram identificadas por meio do Inventário realizado em junho de 2023 e da análise de 

imagens de satélite de plataformas como Google Earth como complementação e 

atualização.  

Com base no reconhecimento das vias classificadas com pavimento em condições 

inadequadas e na compreensão dos problemas de segurança viária, propõe -se a 

requalificação de todos os trechos apontados pela Figura 3-14, devendo ser priorizadas as 

vias com pior classificação, onde é possível encontrar trechos com defeitos mais severos.  
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